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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL Nº 
9.394/1996 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES - ATUALIZA-
DA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-
titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva. 
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).
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XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de to-
das as instituições públicas de educação básica e superior à inter-
net em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o 
desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital 
de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei 
nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital de-
verão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortale-
çam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno 
e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído 
pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5° O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1° O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos 

de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem de 
colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem como 
divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído pela Lei nº 
14.685, de 2023)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6° É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no 
exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, me-
diante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, 
seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se lhe atribuir, a 
critério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1º A prestação alternativa deverá observar os parâmetros 
curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2º O cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os 
efeitos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 3º As instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019) (Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino. (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: 
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
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III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

VII-A - assegurar, em colaboração com os sistemas de ensino, 
processo nacional de avaliação das instituições e dos cursos de 
educação profissional técnica e tecnológica; (Incluído pela Lei nº 
14.645, de 2023)

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

VIII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conselhos 
Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

VII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conselhos 
Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas; (Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)
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A IMPORTÂNCIA DO JOGO NO DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA

 
Os jogos desempenham um papel fundamental no desenvolvi-

mento das crianças, pois contribuem para o seu crescimento físico, 
cognitivo, emocional e social. Vejamos a importância deles em cada 
uma dessas áreas:

Desenvolvimento físico: Os jogos ajudam a desenvolver habi-
lidades motoras importantes, como coordenação, equilíbrio, força 
muscular e resistência. Jogos ao ar livre, como pular corda, andar 
de bicicleta ou jogar bola, promovem o movimento e a atividade 
física, essenciais para um crescimento saudável e o fortalecimento 
dos músculos e ossos.

Desenvolvimento cognitivo: Os jogos estimulam o pensamen-
to crítico, a resolução de problemas, a memória, a concentração e o 
raciocínio lógico. Jogos de tabuleiro, quebra-cabeças e jogos eletrô-
nicos educativos podem contribuir para o desenvolvimento cogniti-
vo das crianças, ajudando-as a adquirir novas habilidades, melhorar 
a capacidade de tomar decisões e estimular a criatividade.

Desenvolvimento emocional: Os jogos permitem que as crian-
ças expressem suas emoções e desenvolvam habilidades sociais e 
emocionais, como a empatia, o respeito, a paciência e a capacidade 
de trabalhar em equipe. Jogos de faz-de-conta, por exemplo, aju-
dam as crianças a explorarem diferentes papéis e a lidarem com 
emoções complexas, promovendo o desenvolvimento da inteligên-
cia emocional.

Desenvolvimento social: Os jogos proporcionam oportunida-
des de interação social, ajudando as crianças a aprenderem a se 
comunicar, compartilhar, cooperar, negociar e resolver conflitos. 
Jogos multiplayer podem ajudar as crianças a construírem relações 
sociais e a desenvolverem habilidades de trabalho em equipe, en-
quanto jogos competitivos podem ensinar-lhes sobre fair play e a 
lidar com vitórias e derrotas de forma saudável.

Além disso, os jogos também estimulam a imaginação, a criati-
vidade e a curiosidade das crianças, proporcionando uma forma de 
aprendizado divertida e envolvente. Portanto, é importante que os 
pais e educadores incentivem o jogo nas crianças, oferecendo uma 
variedade de jogos adequados à idade e incentivando uma partici-
pação ativa e equilibrada nessas atividades.

— O jogo e o lúdico como recurso pedagógico
Na busca por respostas sobre como tornar o ensino agradável 

tanto para os alunos quanto para os professores descobrimos que 
o uso de jogos bem como de atividades lúdicas, como recursos 
metodológicos, podem ser a saída para melhorar o processo de 
ensino/aprendizagem e tornar o trabalho educacional realizado em 
nossas escolas mais dinâmico e prazeroso. Toda prática pedagógica 
deve proporcionar alegria aos alunos no processo de aprendizagem1.

Existem estudiosos que defendem a utilização de jogos e 
atividades lúdicas como ferramenta facilitadora do processo de 
ensino e aprendizagem. Para eles, o trabalho utilizando a ludicidade 
contribui para que haja a interação entre docente e discente.

O lúdico é eminentemente educativo no sentido em que 
constitui a força impulsora de nossa curiosidade a respeito do 
mundo e da vida, o princípio de toda descoberta e toda criação. 
É através do lúdico o sujeito toma consciência do seu meio, de 
tudo que está a sua volta, estabelecendo relações com esse meio, 
aprendendo com ele e através dele.

O que a ludicidade traz de novo é o fato de que quando o ser 
humano age de forma lúdica vivencia uma experiência plena, isto 
é, ele se envolve profundamente na execução da atividade. Sendo 
assim, o trabalho utilizando a ludicidade pode contribuir para que 
o aluno tenha maior interesse pela atividade e se comprometa com 
sua realização de forma prazerosa.

Os jogos e as brincadeiras são atividades lúdicas que estão 
presentes em toda atividade humana. Por meio dessas atividades, o 
indivíduo se socializa, elabora conceitos, formula ideias, estabelece 
relações lógicas e integra percepções. Essas atividades fazem parte 
da construção do sujeito.

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer 
idade e não pode ser vista apenas como diversão. O desenvolvimento 
do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o desenvolvimento 
pessoal, social e cultural, E facilita os processos de socialização, 
comunicação, expressão e construção do conhecimento.

O lúdico é um recurso pedagógico que pode ser mais utilizado, 
pois possui componentes do cotidiano e desperta o interesse do 
educando, que se torna sujeito ativo do processo de construção 
do conhecimento. Através do lúdico, o professor tem a chance de 
tornar sua prática pedagógica inovadora, pois além de desenvolver 
atividades divertidas, o professor pode proporcionar situações de 
interação entre os alunos melhorando a forma de relacionamentos 
entre os mesmos.

1  http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/cadernospde/
pdebusca/producoes_pde/2014/2014_uepg_ped_pdp_marcia_cristi-

na_da_silveira_kiya.pdf
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O uso de jogos educativos com fins pedagógicos, nos leva para 
situações de ensino-aprendizagem visto que a criança aprende 
de forma prazerosa e participativa. No que se refere ao aspecto 
cognitivo, o jogo contribui para que a criança adquira conhecimento 
e desenvolva habilidades e competências.

Nesse sentido, o professor deve procurar proporcionar 
situações de aprendizagem motivadoras, de acordo com o nível de 
desenvolvimento cognitivo do aluno, em atividades que possam 
desafiá-lo, despertando assim seu interesse pelo que está sendo 
ensinado em sala de aula. O processo de construção do saber através 
do jogo como recurso pedagógico ocorre porque, ao participar 
da ação lúdica, a criança inicialmente estabelece metas, constrói 
estratégias, planeja, utilizando, assim, o raciocínio e o pensamento.

Essas ações são imprescindíveis para que ocorra, de fato, 
a aprendizagem. Portanto, o uso de atividades lúdicas como 
brincadeiras, jogos, músicas, expressão corporal, como prática 
pedagógica, além de contribuir para o aprendizado dos alunos 
possibilita ao professor o preparo de aulas mais dinâmicas e 
interessantes.

Segundo Vygotsky, o brincar relaciona-se ainda com a 
aprendizagem. Brincar é aprender; na brincadeira, reside a base 
daquilo que, mais tarde, permitirá à criança aprendizagens mais 
elaboradas. O lúdico torna-se, assim, uma proposta educacional 
para o enfrentamento das dificuldades no processo ensino-
aprendizagem.

Nesse sentido a utilização de jogos e atividades lúdicas, 
como ferramenta de ensino e facilitadora da aprendizagem, 
pode contribuir para melhorar a prática pedagógica do professor, 
despertando o interesse dos alunos pelas atividades desenvolvidas 
na sala de aula e, na escola de modo geral.

— Possibilidades educativas do/no jogo
O jogo como recurso pedagógico tem sido tema de estudos 

de diferentes autores. Alguns estudiosos salientam que quando o 
adulto, no caso da educação o professor, criam situações lúdicas 
com a finalidade de estimular “certos tipos de aprendizagem” dão 
ao jogo uma dimensão educativa.

O jogo é um instrumento pedagógico muito significativo. No 
contexto cultural e biológico é uma atividade livre, alegre que engloba 
uma significação. É de grade valor social, oferecendo inúmeras 
possibilidades educacionais, pois favorece o desenvolvimento 
corporal, estimula a vida psíquica e a inteligência, contribui para 
adaptação ao grupo, preparando a criança para viver em sociedade.

Defende-se a utilização de jogos e atividades lúdicas como 
ferramenta facilitadora do processo de ensino e aprendizagem. O 
trabalho utilizando a ludicidade contribui para que haja a interação 
entre docente e discente.

O entendimento do jogo como recurso pedagógico passa pela 
concepção de que, se a escola tem objetivos a atingir e o aluno 
busca a construção de seu conhecimento, qualquer atividade 
dirigida e orientada visa a um resultado e possui finalidades 
pedagógicas. Nesse sentido, o uso do jogo ou de qualquer outra 
atividade lúdica quando utilizado pelo professor com o intuito de 
ensinar, de mediar à aprendizagem, pode ser entendido como um 
recurso pedagógico facilitador que tornará a aprendizagem mais 
significativa e prazerosa.

Também defende-se a utilização deste recurso como ferramenta 
de ensino, visto que o jogo está no centro da constituição de uma 
identidade, e nesse sentido ele é um espaço de aprendizagem. 
Brincar faz parte do cotidiano da criança. É através da brincadeira, 

do lúdico que ela toma consciência do seu meio, de tudo que está a 
sua volta, estabelecendo relações com esse meio, aprendendo com 
ele e através dele.

O trabalho com jogos, no que se refere ao aspecto cognitivo, 
visa a contribuir para que as crianças possam adquirir conhecimento 
e desenvolver suas habilidades e competências. O jogar possibilita 
a criança desenvolver habilidades cognitivas que lhe permitirão 
internalizar conceitos e relacioná-los as atividades do seu cotidiano.

A utilização do jogo potencializa a exploração e a construção 
do conhecimento, por contar com a motivação interna, típica do 
lúdico. Quando o professor utiliza o jogo como ferramenta de 
ensino ele contribui para que a criança relacione a aprendizagem a 
algo prazeroso e isso desperta o interesse da criança por aquilo que 
está sendo ensinado.

— Habilidades desenvolvidas através do jogo
Muitos são os estudos sobre o uso de jogos e de atividades 

lúdicas de modo geral, como recurso pedagógico facilitador do 
processo ensino e aprendizagem. No entanto, poucos professores 
fazem uso desses recursos e os que fazem nem sempre conseguem 
adaptá-los aos conteúdos a serem trabalhados.

O jogo, para ser utilizado como recurso pedagógico, precisa 
ser contextualizado significativamente para o aluno por meio da 
utilização de materiais concretos e da atenção à sua historicidade. 
Nesse sentido, cabe ao professor identificar as necessidades 
educacionais de seus alunos e a complexidade dos conteúdos para 
então poder fazer as adaptações necessárias para que a atividade 
lúdica ou o jogo possa ser bem explorado, e assim contribua para 
facilitar o processo de ensino e aprendizagem.

O jogo, enquanto atividade lúdica, além de ser prazeroso 
pode contribuir para estimular, na criança, diferentes esquemas de 
conhecimentos que são necessários para que haja a aprendizagem. 
Muitos aspectos podem ser trabalhados por meio da confecção e da 
aplicação de jogos selecionados, com objetivos como: aprender a 
lidar com a ansiedade; refletir sobre limites; estimular a autonomia; 
desenvolver e aprimorar as funções neurossensoriomotoras; 
desenvolver a atenção e a concentração; ampliar a elaboração de 
estratégias; estimular o raciocínio lógico e a criatividade.

É muito instigante o trabalho utilizando os jogos como 
instrumento pedagógico para a aprendizagem. O uso desse 
instrumento contribui para que professores tornem suas aulas mais 
dinâmicas e assim, a aprendizagem se dê de forma mais espontânea.

Para Vygotsky, o lúdico influencia enormemente o 
desenvolvimento da criança. É através do jogo que a criança 
aprende a agir, sua curiosidade é estimulada, adquire iniciativa e 
autoconfiança, proporciona o desenvolvimento da linguagem, do 
pensamento e da concentração.

Piaget também ressalta a importância desse instrumento no 
desenvolvimento de aspectos cognitivos da criança. Segundo ele, 
“o jogo é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, pois, ao 
representar situações imaginárias, a criança tem a possibilidade 
de desenvolver o pensamento abstrato”. Vygotsky corrobora 
afirmando que “enquanto brinca a criança concentra sua atenção 
na atividade em si e não nos resultados e efeitos”.

No entanto, para que o jogo ou qualquer atividade lúdica 
tenha sentido e função educacional é preciso que o professor tenha 
claro o que ele pretende com a utilização desses recursos, qual 
objetivo quer alcançar. Cabe ao educador conhecer a possibilidade 
da utilização de diferentes recursos pedagógicos com a orientação 
metodológica de seu trabalho.
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Em seu livro Jogos na Educação: criar, fazer, jogar, a autora 
Maria da Glória Lopes cita os objetivos pedagógicos no contexto 
escolar e clínico que podem ser atingidos através do uso de 
atividades com jogos. Abaixo, elencaremos os objetivos, segundo a 
autora, de cunho pedagógico.

Assim, segundo a autora, os objetivos que podem ser atingidos 
através dos jogos são:

– Aprimorar a coordenação motora: algumas crianças 
apresentam defasagem de coordenação motora fina que acaba 
influenciando na sua escrita. Alunos com letra a “feia” precisam de 
atividades que possibilitem desenvolver essa coordenação motora.

Alguns jogos e atividades como dobraduras, colagens, pinturas, 
desenhos, manipulação de tesouras, etc., possibilitam ao aluno 
esse exercício motor.

– Desenvolver a organização espacial: a desorganização 
espacial é uma dificuldade apresentada por algumas crianças 
quando precisam realizar cálculo mental do espaço disponível. Elas 
são desastradas, caem, esbarram e derrubam tudo.

Também apresentam dificuldades para manter seu material em 
ordem e não conseguem ordenar fatos em uma sequência lógica 
dos acontecimentos.

– Melhorar o controle segmentar: quando se escreve precisa-
se do trabalho somente de uma das mãos e do antebraço. Quando 
não possui um controle segmentar, a criança força o braço inteiro, 
os ombros, o pescoço, a mandíbula, a testa e os olhos causando 
fadiga, tensão e desânimo para a tarefa de escrita.

Atividades como a confecção de jogos, orientados pelo 
professor, ajudam a criança a aprender a controlar os segmentos 
de seu corpo.

– Aumentar a atenção e a concentração: a falta de atenção e 
concentração interfere na aprendizagem. Os motivos são muitos, 
mas o mais comum é a falta de interesse pela atividade proposta.

É preciso motivar e despertar o interesse da criança pela 
atividade que terá que realizar. É possível exercitar essa habilidade 
através de atividades que estimulem, gradualmente, o aumento da 
atenção.

Pintura, colagem, recorte, visualização de objetos diferentes 
dentro de um conjunto são atividades que auxiliam no 
desenvolvimento da atenção e concentração.

– Desenvolver antecipação e estratégia: essas habilidades são 
importantes para a realização de muitas tarefas na vida. Raciocinar, 
prever, calcular, criar hipóteses são ações importantes para que o 
aluno amplie sua visão de mundo.

Atividades de elaboração e participação em jogos possibilitam 
à criança desenvolver a autoconfiança e o planejamento de suas 
ações.

– Trabalhar a discriminação auditiva: discriminar fonemas é 
importante para que a criança consiga ler e escrever. Trabalhar com 
a sonoridade das palavras, jogos que apresentem sons diferentes 
possibilitam ao aluno desenvolver sua acuidade auditiva.

– Ampliar o raciocínio lógico: esse é um aspecto cognitivo que 
mais necessita de exercícios para ser desenvolvido. As crianças, 
normalmente, apresentam certa “preguiça mental” e não querem 
pensar para solucionar problemas.

O professor precisa estar trabalhando sempre para desenvolver 
essa habilidade. Jogos que exigem antecipação, planejamento e 
estratégia estimulam a criança a desenvolver o raciocínio.

– Desenvolver a criatividade: a criança necessita de atividades 
que permitam soltar a imaginação, criar e fazer movimentos 
diferentes. O professor precisa criar situações que proporcionem o 
desenvolvimento da imaginação, de criações artísticas.

– Perceber figura e fundo: perceber as partes de um todo é 
uma habilidade que precisa ser desenvolvida. Ao iniciar o processo 
de alfabetização essa habilidade é importante, pois no início ele 
separa as partes da palavra: as letras depois as sílabas para então 
uni-las e formar as palavras e o texto.

A criança precisa aprender a selecionar sua atenção para 
perceber o que no momento é figura e o que é fundo e que em 
alguns momentos estão em posições invertidas.

– Trabalhar o jogo: as crianças aprendem rapidamente as regras 
do jogo, mas não sabem perder nem ganhar. Precisam vivenciar as 
duas situações para aprenderem a lidar, de forma adequada, com 
as emoções.

Os jogos competitivos, quando bem trabalhados, contribuem 
para ensinar as crianças a trabalharem suas emoções, ajudando-
as a internalizar conceitos que a ajudarão a lidar com seus 
sentimentos dentro de um contexto grupal, preparando-a para a 
vida em sociedade.

Portanto, para que o jogo tenha um cunho educativo, o 
professor precisa conhecer as necessidades de seus alunos para 
que, através de uma intervenção pedagógica planejada, ele consiga 
adaptar o jogo ou outra atividade lúdica qualquer, aos conteúdos 
a serem trabalhados e aos objetivos do ensino que ele pretende 
alcançar. O professor deve buscar o conhecimento sobre o que faz 
e sobre por que motivo o faz, visando ao domínio dos instrumentos 
pedagógicos para melhor adaptá-los às exigências das novas 
situações educativas.

Para isso o professor precisa ter claro quais conhecimentos 
são necessários para que o aluno tenha condições de assimilar o(s) 
conteúdo(s) trabalhado e de que forma ele conduzirá seu trabalho 
para que a aprendizagem de fato aconteça. Portanto, para que o 
uso do jogo e da ludicidade como recurso pedagógico se dê de 
forma adequada, é preciso de conhecimento e pesquisa por parte 
do professor.

— O jogo e a ludicidade como atividades pedagógicas 
direcionadas

O uso de jogos e brincadeiras possibilita aos professores 
tornarem suas aulas mais dinâmicas, contribuindo para que 
a aprendizagem se dê espontaneamente. Utilizando o jogo 
adequadamente, o professor poderá dispor de mais uma estratégia 
que o auxiliará no planejamento de suas aulas.

O jogo, para ser utilizado como recurso pedagógico, precisa 
ser contextualizado significativamente para o aluno por meio da 
utilização de materiais concretos e da atenção à sua historicidade. 
Isto é, ao definir o jogo ou a atividade lúdica o professor precisa 
conhecer a funcionalidade do recurso escolhido, sua aplicabilidade 
e a relação que este recurso pode fazer com o conteúdo trabalhado 
e os objetivos educacionais pretendidos.


